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PREGÃO ELETRÔNICO
N°028/2026
PROCESSO 697/2026.
NÚMERO DO PROCESSO COMPRAS GOV E PNCP: 987857-11/2026





OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de solução educacional integrada, composta por equipamento digital interativo, plataforma pedagógica compatível e serviços associados, destinada ao atendimento das necessidades da Rede Municipal de Ensino de Santo Antônio do Sudoeste – PR.










VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
		  R$ 330.050,00 (Trezentos e Trinta Mil e Cinquenta Reais).

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
DIA 20/08/2026 ÀS 09H (HORÁRIO DE BRASÍLIA)


CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
                      POR ITEM

MODO DE DISPUTA:
[ABERTO / FECHADO]


PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
AMPLA CONCORRENCIA
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2026
PROCESSO LICITATÓRIO N°697/2026
NÚMERO DO PROCESSO COMPRAS GOV E PNCP: 987857-11/2026


Torna-se público que o(a) MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 75.927.582/0001-55, através da Secretaria de Administração, sediado à Avenida Brasil nº 1431 – centro – Santo Antonio do Sudoeste Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Ricardo Antonio Ortina, torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, do tipo Menor Preço, Por item e demais legislação aplicável e, SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, objetivando a  Contratação de empresa para fornecimento de solução educacional integrada, composta por equipamento digital interativo, plataforma pedagógica compatível e serviços associados, destinada ao atendimento das necessidades da Rede Municipal de Ensino de Santo Antônio do Sudoeste – PR ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

	RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08h00min do dia 05/08/2026.

ABERTURA DAS PROPOSTAS: Das 09h00min do dia 20/08/2026.
 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: A partir das 09h00min do dia 20/08/2026.

LOCAL: https://www.gov.br/compras

UASG: 987857 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE/PR

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: 
Endereço: Avenida Brasil, n.º 1431 
Pregoeira: Natalicia Francisconi Pastório
E-mail: licitacao1@pmsas.pr.gov.br 
Fone: (46) 3563-8000 	



1. [bookmark: _Toc122606103]DO OBJETO
1.1 O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa para fornecimento de solução educacional integrada, composta por equipamento digital interativo, plataforma pedagógica compatível e serviços associados, destinada ao atendimento das necessidades da Rede Municipal de Ensino de Santo Antônio do Sudoeste – PR, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
0. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação no grupo que for de seu interesse, devendo oferecer proposta para o item que o compõem.

1. [bookmark: _Toc122606104]DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF pelo endereço eletrônico https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsfe ou https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/sicaf-digital,  no Sistema COMPRAS GOV, https://www.gov.br/compras, por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

1.1.2. Os interessados deverão efetuar seu cadastro junto a plataforma COMPRAS GOV no endereço sitio eletrônico https://www.gov.br/compras, num prazo de até 24h antes da abertura do processo licitatório.

1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

1.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

1.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

1.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

1.6. Aplica-se a este Pregão o disposto no Art. 48, § 3o, da Lei Complementar nº. 147/2014, que estabelece a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte conforme regulamenta o inciso III do Art. 9 da Lei Municipal 2.868/2021. 

1.7. [bookmark: _Ref117000692]Não poderão disputar esta licitação:

1.7.1. [bookmark: _Ref113883338]Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo(s);

1.7.2. [bookmark: _Ref114659912]Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

1.7.3. [bookmark: _Ref113883339]Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

1.7.4. [bookmark: _Ref113883003]Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

1.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

1.7.6. [bookmark: _Ref113883579]Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

1.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

1.7.8. [bookmark: _Ref113962336]Agente público do órgão ou entidade licitante;

1.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

1.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

1.9. [bookmark: art14_2]A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

1.10. [bookmark: art14_3]Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

1.11. [bookmark: art14_4]O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

1.12. [bookmark: art14_5]Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

1.13. A vedação de que trata o item 2.7.8, estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

2. [bookmark: _Toc122606105]DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

2.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

2.2. [bookmark: _Ref113886867]Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta, com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
2.3. Proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo da proposta do presente Edital, vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta;
2.3.1. Preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária;
2.3.2. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus anexos.
2.3.3. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2º combinado com o artigo 66, § 4º;
2.3.4. O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas casas decimais (0,00).
2.3.5. A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação.
2.3.6. O Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos.
2.3.7. A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia de sua apresentação.
2.4. AS PROPONENTES DEVERÃO ENCAMINHAR JUNTAMENTE COM A PROPOSTA ATUALIZADA, sob pena de desclassificação, os seguintes documentos de qualificação Técnica: 
2.4.1. Prospectos técnicos ou catálogos do fabricante, contendo as especificações completas do equipamento ofertado;
2.4.2. Folders ou materiais informativos que descrevam as funcionalidades, características e recursos pedagógicos da solução proposta;
2.4.3. Vídeos demonstrativos que evidenciem o funcionamento da Mesa Digital Interativa e dos aplicativos educacionais;
3.4.5. Manuais técnicos ou documentos do fabricante que permitam a verificação das características do equipamento;
3.4.6. Todos os catálogos, vídeos demonstrativos, laudos, arquivos digitais ou manuais técnicos exigidos para a comprovação técnica deverão ser anexados e enviados exclusivamente por meio da plataforma oficial do certame ou, quando expressamente solicitado pela Administração, para o e-mail institucional oficial do setor responsável. É terminantemente vedado o envio ou a aceitação de documentos, arquivos e links via aplicativos de mensagens instantâneas (como WhatsApp ou similares), a fim de garantir a formalidade, a segurança jurídica, a isonomia e a auditabilidade do processo licitatório.
3.5. Os documentos de qualificação técnica solicitados serão analisados por Comissão Técnica da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO.
3.6. A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada.
3.7. [bookmark: _Ref113889589]Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

3.8. [bookmark: _Ref113968921]No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.8.5. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.8.6. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.8.7. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.8.8. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.10. [bookmark: _Ref117000019]O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.10.5. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.10.6. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.11. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.12. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.13. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.14. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.15. [bookmark: _Ref116992247]Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.15.5. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

3.15.6. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.16. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.16.5. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e

3.16.6.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.17. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.18. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.19. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. [bookmark: _Toc122606106]DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.4. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

4.4.5. A proposta deverá ser preenchida pelo Menor Preço, Por item.
 
4.5. A proposta deverá conter:

4.5.5. Conforme anexo da proposta:
	LOTE 001 – Lote 001

	Item
	Nome do produto
	Marca
	Unidade
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	Xxx
	Xxx
	Xxx
	Xxx
	R$
	R$



4.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.9. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.10. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.11. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

4.12. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.13. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

4.14. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.14.5. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos.

4.15. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato.

5. [bookmark: _Hlk114646655]DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.4. No dia 20/08/2026, as 09:00  horas, horário de Brasília-DF, a sessão pública na internet será aberta por comando da Pregoeira, com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e início da etapa de lances. 

5.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.5.5. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.5.6. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.5.7. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

5.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

5.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.9. O lance deverá ser ofertado Menor Preço, Por item, sendo consagrado vencedor o licitante cujo valor GLOBAL /Por item for menor. 

5.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.11. O licitante somente poderá oferecer lance de menor valor ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.12. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 0,01(Um Centavo).

5.13. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.14. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
5.15. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
5.16. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
5.17. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.18. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo
5.19. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.20. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.21. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
5.22. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.
5.23. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.
5.24. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
5.25. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
5.26. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
5.27. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
5.28. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.29. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
5.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60, § 1º, da Lei nº 14.133 de 2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:
I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
II - empresas brasileiras;
III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
        IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009
5.28. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
5.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
5.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
5.30. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
5.31. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
5.32. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
6. [bookmark: _Hlk82473550]DA FASE DE JULGAMENTO

6.4. [bookmark: _Ref117019424]Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
1. SICAF;

6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.6. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

6.6.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

6.6.6. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

6.6.7. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

6.7. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.8. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.5. e 3.10 deste edital.

6.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.9.5. contiver vícios insanáveis;

6.9.6. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.9.7. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

6.9.8. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.9.9. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

6.10. No caso de bens e serviços em geral, ao  indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores do valor orçado pela Administração, será solicitado comprovação de exequibilidade conforme  Acordão nº 465/2024, a administração , nos termos do Art. 59, paragrafo 2º, da referida lei.

6.10.5. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

3. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

6.13.5. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

6.13.6. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

6.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

6.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

6.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

7. [bookmark: _Toc122606109]DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.4. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.4.5. [bookmark: _Ref114663777]A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-ﬁnanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

7.5. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, ou por cópia e estão descritos no Anexo deste Edital. 

7.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

7.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

7.9. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

7.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.11. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

7.12. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

7.13. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

7.14. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

7.16. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.17. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

7.18. [bookmark: _Ref114670319]Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.

7.19. [bookmark: _Ref114665528]Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

7.20. [bookmark: _Ref114665515]Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.21. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

7.22. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

8. [bookmark: _Toc122606110]DOS RECURSOS

8.4. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.5. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

8.6. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

8.6.5. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.6.6. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.6.7. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

8.7. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.8. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.9. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.10. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.12. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.13. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico www.pmsas.pr.gov.br.

9. [bookmark: _Toc122606111]DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.4. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.4.5. [bookmark: _Hlk114652595]deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.4.6. [bookmark: _Ref114668108]Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

9.4.6.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.4.6.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.4.6.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou deixar de apresentar amostra;

9.4.6.4. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

9.4.7. [bookmark: _Ref114668139]não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.4.7.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.4.8. [bookmark: _Ref114668249]apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação.

9.4.9. [bookmark: _Ref114668245]fraudar a licitação;

9.4.10. [bookmark: _Ref114668247]comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

9.4.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.4.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.4.10.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.4.11. [bookmark: _Ref114668251]praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

9.4.12. [bookmark: _Ref114668252]praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.5. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

9.5.5. advertência;
 
9.5.6. multa;

9.5.7. impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.6. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.6.5. a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.6.6. as peculiaridades do caso concreto

9.6.7. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.6.8. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.6.9. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

9.7. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

9.7.5. [bookmark: _Hlk113876035]Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

9.7.6. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

9.8. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.9. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.11. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

9.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

9.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

10. [bookmark: _Toc122606112]DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.4. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

10.5. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

10.6. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, dentro da plataforma https://www.gov.br/compras para dar mais transparência ao processo.  

10.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

10.7.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.8. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11. [bookmark: _Toc122606113]DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.4. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

11.6. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

11.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
11.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

11.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

11.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

11.13. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no sistema COMPRAS GOV, https://www.gov.br/compras e endereço eletrônico www.pmsas.pr.gov.br.

11.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.15.            ANEXO I- Documentos para Habilitação
11.15.5. ANEXO II- Termo de Referência
11.15.5.1. Apêndice do Anexo II – Estudo Técnico Preliminar
11.15.6. ANEXO III – Modelo de Proposta
11.15.7. ANEXO IV – Modelo de Declaração de Unificada
11.15.8. ANEXO V- Minuta do Contrato

Santo Antonio do Sudoeste-Paraná, 03/08/2026.



______________________________________________
RICARDO ANTONIO ORTIÑA
Prefeito Municipal
























ANEXO I 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
0. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
0.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
0.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
0.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
0.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
0.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
0.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

1.  REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
3. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
3. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
3. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
3. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
3. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
1. A documentação relativa á QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA consistirá em:
4. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente a matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 90 (noventa) dias da abertura da sessão pública deste pregão.
1. A documentação relativa á REGULARIDADE TÉCNICA:
5. Atestado de Capacidade Técnica: Emitida por Pessoa Jurídica de direito público ou privado, que comprove experiência da PROPONENTE no fornecimento do produto correspondente de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o Objeto deste Termo de Referência. 
5. Deverá apresentar ainda a DECLARAÇÃO UNIFICADA, conforme anexo;
5. Para efeitos da Lei Complementar nº 123/2006, as licitantes deverão apresentar, a fim de COMPROVAR O ENQUADRAMENTO.
3. Certidão Simplificada de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte expedida pela Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, nos últimos 90 (noventa) dias, contados a partir da data prevista para recebimento das propostas e da habilitação.
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ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA

Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘a’ a ‘j’, da Lei nº 14.133/2021
1.  DEFINIÇÃO DO OBJETO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘a’, da Lei nº 14.133/2021).

Tem por objeto a Contratação de empresa para fornecimento de solução educacional integrada, composta por equipamento digital interativo, plataforma pedagógica compatível e serviços associados, destinada ao atendimento das necessidades da Rede Municipal de Ensino de Santo Antônio do Sudoeste – PR, conforme especificações deste Termo de Referência.	
	Item
	Código do produto/
Serviço
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Valor estimado
	Preço máximo total

	01
	
	SOLUÇÃO EDUCACIONAL INTEGRADA

Ferramenta ludopedagógica interativa composta por equipamento digital com interface sensível ao toque, destinada ao uso educacional por estudantes da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, permitindo o desenvolvimento de atividades pedagógicas individuais e colaborativas. O sistema deverá possibilitar a integração da interface digital com objetos e blocos pedagógicos físicos (manipuláveis e concretos), visando promover experiências de aprendizagem multissensorial, estimular a coordenação motora fina e favorecer o desenvolvimento cognitivo compatível com as etapas de ensino atendidas pela Rede Municipal.

Especificações mínimas de hardware:

• Processador com desempenho compatível com a execução simultânea do sistema operacional, da plataforma pedagógica e das funcionalidades previstas neste Termo de Referência, possuindo, no mínimo, 2 (dois) núcleos de processamento e frequência igual ou superior a 2,0 GHz, ou desempenho equivalente, desde que comprovadamente capaz de atender às funcionalidades exigidas neste Termo de Referência;

• Memória RAM mínima de 4 GB ou capacidade equivalente que assegure o pleno funcionamento da solução;

• Armazenamento interno mínimo de 120 GB, utilizando tecnologia SSD, eMMC, memória Flash de alta velocidade ou tecnologia equivalente;

• Tela sensível ao toque, com área útil igual ou superior a 21,5 (vinte e uma vírgula cinco) polegadas e resolução mínima Full HD (1920 x 1080), ou tecnologia de exibição equivalente que assegure qualidade de visualização compatível com as atividades pedagógicas previstas;

• Conectividade Wi-Fi e porta Ethernet;

• No mínimo 2 (duas) portas USB ou tecnologia equivalente destinada à conexão dos periféricos necessários ao pleno funcionamento da solução;

• Sistema de áudio integrado, microfone e webcam integrados.

A estrutura física deverá possuir mecanismo que permita o reposicionamento da superfície de interação entre as posições horizontal (mesa) e vertical (totem), mantendo plena funcionalidade da solução, de forma a atender diferentes estratégias pedagógicas, favorecer a acessibilidade, a ergonomia, a visualização coletiva dos conteúdos e a adaptação às diferentes atividades desenvolvidas pela Rede Municipal de Ensino, em observância aos princípios do Desenho Universal.

Deverá ser compatível com sistemas operacionais amplamente utilizados no mercado, inclusive soluções baseadas em software livre, desde que garantida a plena funcionalidade, interoperabilidade e integração da solução pedagógica, vedada qualquer exigência de tecnologia proprietária específica.

Sua interface deverá ser gráfica, intuitiva e adequada à utilização por estudantes e profissionais da educação, proporcionando experiência de uso compatível com dispositivos interativos amplamente difundidos no mercado.

A solução deverá acompanhar plataforma pedagógica integrada, disponibilizada por meio de aplicativo local, plataforma online ou solução híbrida, permitindo o planejamento, gerenciamento e acompanhamento das atividades educacionais e do desenvolvimento dos estudantes.

A solução pedagógica poderá disponibilizar funcionalidades baseadas em Inteligência Artificial (IA) ou tecnologias funcionalmente equivalentes, destinadas ao apoio pedagógico, à análise do desenvolvimento dos estudantes, à personalização das atividades de aprendizagem e à geração de relatórios gerenciais, não constituindo requisito exclusivo para atendimento ao objeto, desde que todas as funcionalidades pedagógicas previstas neste Termo de Referência sejam integralmente atendidas.

O acervo digital deverá ser estruturado e compatível com os cinco Campos de Experiência da Educação Infantil e com as Áreas do Conhecimento dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, em conformidade com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e demais diretrizes curriculares nacionais aplicáveis.

O acesso ao sistema deverá ocorrer mediante identificação da instituição e login individualizado dos usuários.

A solução deverá contemplar, no mínimo, os perfis de acesso Administrador, Gestor e Professor, ou perfis funcionalmente equivalentes que assegurem o gerenciamento adequado da solução.

A solução deverá permitir o cadastro, gerenciamento e armazenamento de planos de aula, contemplando, no mínimo, identificação do plano, data de aplicação, área do conhecimento ou campo de experiência, recursos utilizados, descrição do conteúdo, objetivos pedagógicos e campo para observações.

O software deverá ser plenamente compatível com o equipamento fornecido, podendo ser desenvolvido pelo mesmo fabricante ou por terceiros, desde que garantida a completa integração, interoperabilidade e pleno funcionamento da solução educacional.

As especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência representam requisitos mínimos de desempenho, funcionalidade, compatibilidade, acessibilidade e qualidade necessários ao atendimento da necessidade pública identificada pela Administração, sendo admitidas soluções, componentes e tecnologias equivalentes ou superiores que comprovadamente atendam às funcionalidades exigidas, vedada qualquer interpretação que implique direcionamento de marca, fabricante ou modelo específico.
	10
	UND
	R$33.005,00
	R$330.050,00

	TOTAL
	R$ 330.050,00


OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATMAT e a do Edital, prevalecerá a descrição constante no Edital.
1.1. Prazo contratual;
1.2. Possibilidade de prorrogação: O prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).

A presente contratação fundamenta-se nas necessidades identificadas no Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos da Lei nº 14.133/2021, que evidenciou a necessidade de disponibilização de solução educacional integrada destinada ao fortalecimento das práticas pedagógicas desenvolvidas pela Rede Municipal de Ensino, por meio da ampliação e modernização dos recursos tecnológicos disponibilizados às unidades escolares.			A utilização de solução educacional integrada composta por equipamento digital interativo e plataforma pedagógica compatível constitui importante ferramenta de apoio ao processo de ensino e aprendizagem, possibilitando a realização de atividades lúdicas, colaborativas e interativas que favorecem o desenvolvimento das habilidades cognitivas, motoras, sociais e emocionais dos estudantes, especialmente na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental.										A solução pretendida busca fortalecer as práticas pedagógicas por meio da integração entre recursos digitais e objetos de aprendizagem, permitindo a utilização de metodologias ativas, incentivando a participação dos estudantes, promovendo experiências educacionais mais significativas, inclusivas e compatíveis com as diferentes formas de aprendizagem, além de contribuir para o desenvolvimento das competências previstas na Base Nacional Comum Curricular (BNCC).												A contratação compreende, além do equipamento digital interativo, a disponibilização de solução pedagógica compatível destinada ao planejamento, gerenciamento e acompanhamento das atividades educacionais, permitindo aos profissionais da educação acompanhar o desenvolvimento dos estudantes, organizar planos de aula, gerenciar conteúdos pedagógicos e utilizar recursos tecnológicos de forma integrada ao processo de ensino e aprendizagem.		A presente contratação observa os princípios da legalidade, impessoalidade, eficiência, economicidade, planejamento, competitividade, isonomia e do interesse público, previstos na Lei nº 14.133/2021, buscando selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração mediante a definição de requisitos técnicos mínimos compatíveis com as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, sem restringir a ampla participação de fornecedores aptos a oferecer soluções equivalentes.											As especificações constantes deste Termo de Referência foram elaboradas com base em requisitos mínimos de desempenho, funcionalidade, compatibilidade, acessibilidade, qualidade e usabilidade, indispensáveis ao atendimento da necessidade pública identificada, sendo admitidas soluções, componentes e tecnologias equivalentes ou superiores que comprovadamente atendam às funcionalidades exigidas, vedada qualquer exigência que implique restrição indevida à competitividade ou direcionamento de marca, fabricante, modelo ou tecnologia específica.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO. (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, da Lei nº 14.133/2021). (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, da Lei nº 14.133/2021).
A solução consiste na contratação de solução educacional integrada, composta por equipamento digital interativo e plataforma pedagógica compatível, destinada às unidades da Rede Municipal de Ensino, com o objetivo de ampliar o acesso às tecnologias educacionais, fortalecer as práticas pedagógicas e apoiar o desenvolvimento das competências e habilidades previstas na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), especialmente na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental.									A contratação contempla o fornecimento de equipamentos novos, de primeiro uso, em linha de produção, acompanhados de todos os componentes, acessórios, cabos, fontes de alimentação, licenças de uso, quando aplicáveis, e demais itens necessários ao pleno funcionamento da solução, observadas as especificações técnicas mínimas estabelecidas neste Termo de Referência.												A solução deverá permitir a realização de atividades pedagógicas individuais e colaborativas, proporcionando ambiente de aprendizagem dinâmico, intuitivo, acessível e compatível com diferentes metodologias de ensino, favorecendo a interação entre estudantes, professores e recursos tecnológicos.										O equipamento deverá ser plenamente compatível com a solução pedagógica fornecida, podendo esta ser disponibilizada por meio de aplicativo instalado localmente, plataforma online ou solução híbrida, desde que assegure sua plena integração, interoperabilidade e funcionamento durante toda a vigência contratual.							A plataforma pedagógica deverá possibilitar, no mínimo:
· gerenciamento das atividades educacionais; 
· acompanhamento do desenvolvimento dos estudantes; 
· organização e gerenciamento de planos de aula; 
· disponibilização de conteúdos e recursos pedagógicos compatíveis com a proposta curricular da Rede Municipal de Ensino; 
· gerenciamento dos usuários conforme seus respectivos perfis de acesso. 
A solução deverá contemplar, no mínimo, perfis de acesso destinados a Administrador, Gestor e Professor, ou perfis funcionalmente equivalentes que assegurem o adequado gerenciamento da plataforma.										O sistema deverá permitir o cadastro, gerenciamento, armazenamento e consulta de planos de aula, contemplando, no mínimo, identificação do plano, data de aplicação, área do conhecimento ou campo de experiência, recursos utilizados, descrição do conteúdo, objetivos pedagógicos e campo para observações.									A solução poderá disponibilizar funcionalidades baseadas em Inteligência Artificial (IA) ou tecnologias funcionalmente equivalentes aplicadas ao contexto educacional, destinadas ao apoio pedagógico, à personalização das atividades de aprendizagem, à análise do desenvolvimento dos estudantes, à interação com os usuários e à geração de informações gerenciais, sem que tais funcionalidades constituam requisito obrigatório para atendimento ao objeto.				A solução deverá ser compatível com sistemas operacionais amplamente utilizados no mercado, inclusive aqueles baseados em software livre, desde que garantidas a plena funcionalidade, interoperabilidade, segurança e compatibilidade com os equipamentos fornecidos.												Durante todo o ciclo de vida contratual, a contratada deverá assegurar a garantia mínima prevista neste Termo de Referência, bem como prestar assistência técnica destinada à correção de defeitos de fabricação, atualização da solução quando aplicável e substituição de componentes defeituosos, sem ônus adicional para a Administração, observadas as condições estabelecidas contratualmente.										A solução deverá apresentar características de durabilidade, confiabilidade, segurança, facilidade de operação, manutenção e atualização, permitindo sua utilização contínua no ambiente escolar e contribuindo para a melhoria da qualidade do ensino e para a continuidade das atividades pedagógicas.											As especificações técnicas constantes neste Termo de Referência representam requisitos mínimos de desempenho, funcionalidade, compatibilidade, acessibilidade, qualidade e usabilidade, sendo admitidas soluções, componentes e tecnologias equivalentes ou superiores que comprovadamente atendam integralmente às necessidades da Administração Pública, vedada qualquer exigência que implique restrição indevida à competitividade ou direcionamento de marca, fabricante, modelo ou tecnologia específica
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021).
Para atendimento da necessidade da Administração, a solução educacional integrada a ser contratada deverá atender aos seguintes requisitos mínimos:
4.1 Requisitos Gerais
a) O objeto deverá ser fornecido em conformidade com as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência.									b) Os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso, em linha normal de fabricação, não sendo admitidos equipamentos usados, recondicionados, remanufaturados ou que tenham sido objeto de qualquer processo de recuperação.								c) Todos os componentes necessários ao pleno funcionamento da solução deverão ser fornecidos pela contratada, incluindo cabos, fontes de alimentação, acessórios, softwares, licenças de uso, quando aplicáveis, e quaisquer outros itens indispensáveis à instalação, operação e utilização da solução.										d) A solução deverá garantir plena compatibilidade, integração e interoperabilidade entre o equipamento fornecido e a plataforma pedagógica, dispensando a necessidade de aquisição de componentes, softwares ou licenças adicionais para atendimento das funcionalidades previstas neste Termo de Referência.											e) A interface da solução deverá apresentar características de usabilidade, acessibilidade e facilidade de operação, permitindo sua utilização por profissionais da educação e estudantes.
4.2 Requisitos Funcionais
A solução deverá possibilitar, no mínimo:
a) a realização de atividades pedagógicas interativas, individuais e colaborativas;		b) o gerenciamento das atividades educacionais por meio de plataforma pedagógica integrada, permitindo o acompanhamento do desenvolvimento dos estudantes;				c) diferentes perfis de acesso aos usuários, contemplando, no mínimo, Administrador, Gestor e Professor, ou perfis funcionalmente equivalentes;						d) o cadastro, gerenciamento, armazenamento e consulta de planos de aula e demais informações pedagógicas necessárias ao acompanhamento das atividades;				e) atualizações corretivas e evolutivas da plataforma ou software durante o período de garantia, sempre que disponibilizadas para a solução fornecida, sem custos adicionais para a Administração.
4.3 Requisitos de Garantia, Assistência Técnica e Capacitação
a) Os equipamentos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação e funcionamento.					b) Durante o período de garantia, a contratada deverá prestar assistência técnica integral, sem qualquer ônus para a Administração, incluindo mão de obra, peças, componentes, transporte, atualizações de software e demais serviços necessários ao restabelecimento do pleno funcionamento da solução.											c) Caso o equipamento necessite ser retirado para manutenção, a contratada será responsável pela retirada, transporte e devolução do equipamento, sem custos adicionais para a Administração.												d) A contratada deverá disponibilizar capacitação técnica e pedagógica aos profissionais indicados pela Secretaria Municipal de Educação para utilização dos equipamentos e da solução pedagógica fornecida.												e) A capacitação deverá ocorrer preferencialmente na modalidade presencial, nas dependências indicadas pela Administração, podendo, excepcionalmente, ser realizada de forma remota, desde que previamente autorizada pela Secretaria Municipal de Educação e mantida a mesma qualidade do conteúdo ministrado.									f) O treinamento deverá contemplar, no mínimo:
· instalação e configuração básica da solução; 
· utilização dos recursos do equipamento digital interativo; 
· operação da plataforma pedagógica; 
· gerenciamento de usuários; 
· criação e gerenciamento de planos de aula; 
· utilização dos recursos pedagógicos disponíveis; 
· procedimentos de atualização, operação e boas práticas de utilização da solução. 
g) Todos os custos relativos ao treinamento, incluindo instrutores, materiais didáticos, deslocamentos, hospedagem, alimentação e demais despesas necessárias à sua realização, correrão por conta da contratada, sem qualquer ônus adicional para a Administração.			h) Ao término da capacitação, a contratada deverá disponibilizar material de apoio aos participantes, em formato digital ou impresso, contendo orientações para utilização dos equipamentos e da solução pedagógica.
4.4 Requisitos de Entrega
a) Os equipamentos deverão ser entregues devidamente acondicionados e protegidos contra danos durante o transporte.										b) Os equipamentos deverão estar em perfeitas condições de funcionamento no ato da entrega.													c) Os equipamentos deverão ser acompanhados dos respectivos manuais de operação, preferencialmente em língua portuguesa, admitindo-se documentação técnica equivalente que possibilite sua adequada utilização.
4.5 Requisitos de Sustentabilidade
A contratada deverá observar, sempre que aplicável, os critérios de sustentabilidade ambiental previstos na legislação vigente, adotando práticas que contribuam para a redução dos impactos ambientais durante a fabricação, transporte, utilização e descarte dos equipamentos, bem como fornecer produtos que atendam às normas técnicas de segurança, eficiência e responsabilidade ambiental aplicáveis.
4.6 Requisitos de Compatibilidade
A solução deverá ser compatível com sistemas operacionais amplamente utilizados no mercado, inclusive aqueles baseados em software livre, desde que asseguradas a plena funcionalidade, interoperabilidade, segurança e compatibilidade com os equipamentos fornecidos, vedada qualquer exigência que implique direcionamento de marca, fabricante, modelo ou tecnologia proprietária específica.
4.7 Equivalência Tecnológica
Para fins de atendimento às especificações constantes deste Termo de Referência, serão admitidas soluções, componentes, equipamentos e tecnologias equivalentes ou superiores às descritas, desde que a licitante comprove, por documentação técnica oficial do fabricante ou outro meio idôneo de comprovação aceito pela Administração, o atendimento integral aos requisitos mínimos de desempenho, funcionalidade, compatibilidade, qualidade, acessibilidade e interoperabilidade estabelecidos neste Termo de Referência.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, QUE CONSISTE NA DEFINIÇÃO DE COMO O CONTRATO DEVERÁ PRODUZIR OS RESULTADOS PRETENDIDOS DESDE O SEU INÍCIO ATÉ O SEU ENCERRAMENTO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea “e”, da Lei nº 14.133/2021).
A execução do objeto compreenderá o fornecimento integral da solução educacional integrada, composta por equipamento digital interativo e plataforma pedagógica compatível, incluindo todos os componentes, acessórios, softwares, licenças, quando aplicáveis, treinamento, garantia e assistência técnica previstos neste Termo de Referência.			Os equipamentos deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, devidamente embalados, identificados e acompanhados dos respectivos manuais e demais documentos necessários à sua utilização.											A entrega será realizada nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Educação, conforme cronograma estabelecido pela Administração, sendo de responsabilidade da contratada o transporte, carregamento, descarregamento e demais procedimentos necessários à perfeita execução do objeto.											Após a entrega será realizado o recebimento provisório para conferência das quantidades, integridade física dos equipamentos e verificação preliminar do atendimento às especificações contratuais, observado o art. 140 da Lei nº 14.133/2021.							Durante toda a vigência contratual, a contratada deverá assegurar o pleno funcionamento da solução fornecida, prestando garantia e assistência técnica sempre que necessário, observando os prazos estabelecidos neste Termo de Referência.
5.1 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
São obrigações da contratada, sem prejuízo das demais previstas na legislação e no contrato:													a) Fornecer os equipamentos em estrita conformidade com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência;									b) Entregar equipamentos novos, de primeiro uso, livres de defeitos de fabricação, acompanhados de todos os componentes necessários ao seu pleno funcionamento.  A partir do recebimento da Nota Empenho/Requisição, deverá respeitar o prazo máximo de 30 dias para entregar no local determinado pela Secretaria Municipal de Educação.				  	c) Responsabilizar-se pelo transporte, carregamento, descarregamento e entrega dos equipamentos nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Educação, sem qualquer custo adicional para a Administração;										d) Disponibilizar solução pedagógica plenamente compatível com os equipamentos fornecidos, garantindo sua integração e funcionamento durante todo o período de vigência da garantia;													e) Realizar, preferencialmente de forma presencial, capacitação destinada aos profissionais indicados pela Secretaria Municipal de Educação para utilização dos equipamentos e da solução pedagógica, podendo, excepcionalmente, ocorrer em formato remoto mediante autorização expressa da Administração;									f) Fornecer material de apoio referente ao treinamento, em formato digital ou impresso, contendo orientações para operação dos equipamentos e utilização da solução pedagógica;		g) Disponibilizar assistência técnica durante o período de garantia, responsabilizando-se pelo fornecimento de peças, componentes, mão de obra, atualizações corretivas e demais serviços necessários ao restabelecimento do pleno funcionamento da solução;				h) Substituir, sem ônus para a Administração, equipamentos que apresentarem defeitos de fabricação, vícios ou desconformidade com as especificações contratadas, nos prazos estabelecidos neste Termo de Referência;									i) Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, securitários e demais despesas decorrentes da execução contratual;			j) Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;										k) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, total ou parcialmente, o objeto em que forem verificados vícios, defeitos ou incorreções decorrentes do fornecimento;													l) Atender prontamente às solicitações da fiscalização do contrato, prestando todas as informações e esclarecimentos solicitados pela Administração;						m) Observar a legislação aplicável à proteção de dados pessoais, quando houver tratamento de dados decorrente da utilização da solução fornecida.					n) A contratada permanecerá integralmente responsável perante a Administração pela execução do objeto contratado, ainda que utilize rede autorizada, assistência técnica credenciada ou parceiros comerciais para execução de atividades acessórias, vedada a transferência integral da execução contratual ou a subcontratação que comprometa a qualidade, a integração da solução, a segurança das informações ou a responsabilidade da contratada perante a Administração.
5.1.1 DOS PRAZOS PARA ATENDIMENTO DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
a) Durante o período de garantia, a contratada deverá disponibilizar canal de atendimento para registro de ocorrências técnicas, por meio de telefone, correio eletrônico, sistema eletrônico ou outro meio que possibilite o acompanhamento do chamado.			b) O atendimento inicial ao chamado técnico deverá ocorrer em até 48 (quarenta e oito) horas úteis, contadas da abertura do chamado pela Administração.					c) Constatada a necessidade de manutenção corretiva, o reparo deverá ser concluído em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data do atendimento técnico.					d) Caso o reparo não possa ser concluído no prazo estabelecido, a contratada deverá apresentar justificativa técnica à fiscalização do contrato e, quando solicitado pela Administração, disponibilizar equipamento equivalente ou superior para substituição temporária, sem qualquer ônus adicional, até o restabelecimento das condições normais de funcionamento.												e) Quando o equipamento apresentar defeito irreparável, vício recorrente ou impossibilidade técnica de recuperação, deverá ser substituído por outro novo, de características técnicas iguais ou superiores às originalmente contratadas, sem qualquer custo adicional para a Administração.												f) Todas as despesas decorrentes da assistência técnica, incluindo transporte, frete, seguro, mão de obra, peças, componentes, atualizações de software, substituições e demais custos necessários à execução da garantia, serão de inteira responsabilidade da contratada.		g) Durante o período de garantia, a contratada deverá disponibilizar, sempre que houver, atualizações corretivas do software integrante da solução, sem custos adicionais para a Administração, preservando a compatibilidade e o pleno funcionamento da solução fornecida.		h) A contratada deverá manter suporte técnico durante todo o período de garantia, prestando orientações para utilização da solução sempre que solicitado pela Administração.
5.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Constituem obrigações da contratante:								a) Receber o objeto nas condições estabelecidas neste Termo de Referência;			b) Acompanhar e fiscalizar a execução contratual por intermédio de servidor formalmente designado;													c) Comunicar à contratada quaisquer irregularidades verificadas durante a execução do contrato;													d) Efetuar o pagamento nas condições e prazos estabelecidos, após o recebimento definitivo do objeto e apresentação da documentação exigida;						e) Disponibilizar os locais para entrega dos equipamentos e indicar os servidores que participarão da capacitação;											f) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, aplicando as sanções cabíveis em caso de descumprimento contratual.
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO OBJETO SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE. (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘f’, da Lei nº 14.133/2021).
	O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.										Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples termo aditivo ou apostila.						A gestão do contrato é assegurar que a execução do objeto contratual atenda aos padrões de qualidade, prazos estabelecidos e cumpra os requisitos acordados entre a Instituição Contratante e a Empresa Fornecedora, garantindo o máximo benefício para os alunos evoluírem.	A execução do contrato é referente à aquisição de mesas digitais interativas, será acompanhada e fiscalizada pela equipe pedagógica da Secretaria de Educação. 				O responsável pela fiscalização do contrato: 
GENILSON DOS REIS
           E-mail: almox.edu@pmsas.pr.gov.br
           Telefone: 46 99112-6538
	As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	A gestor(a) do contrato senhor(a) ELISANDRA SCHNEIDER TONINI acompanhará as condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
	O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
Fiscal do contrato: GENILSON DOS REIS
Gestora do Contrato: ELISANDRA SCHNEIDER TONINI
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea “g”, da Lei nº 14.133/2021).
Do Recebimento
O recebimento do objeto será realizado em conformidade com as disposições legais aplicáveis, observando-se as etapas de recebimento provisório e recebimento definitivo.		O recebimento provisório ocorrerá no momento da entrega dos equipamentos, mediante conferência quantitativa e verificação inicial das condições de integridade dos produtos, bem como da documentação e acessórios que acompanham o objeto.					Posteriormente, será realizado o recebimento definitivo, após a verificação detalhada da conformidade dos equipamentos com as especificações constantes neste Termo de Referência, bem como a confirmação do correto funcionamento dos dispositivos, instalação dos aplicativos educacionais, portal pedagógico e demais componentes da solução. Caso sejam identificadas inconsistências ou irregularidades, a contratada deverá providenciar as correções necessárias no prazo estabelecido pela Administração.								Somente após a verificação de que o objeto atende integralmente às condições estabelecidas neste Termo de Referência será emitido o termo de recebimento definitivo, permitindo a continuidade dos procedimentos para pagamento.
Da Liquidação
A liquidação da despesa ocorrerá após a comprovação da entrega do objeto, da conformidade dos equipamentos com as especificações técnicas estabelecidas e da apresentação da nota fiscal ou documento fiscal equivalente pela contratada.						A Administração realizará a verificação da regularidade da documentação apresentada, bem como da efetiva execução do objeto contratado, observando-se as exigências legais e contratuais aplicáveis.										Estando a documentação regular e o objeto devidamente recebido, a despesa será liquidada conforme os procedimentos administrativos internos da Administração Pública.
Prazo de Pagamento
O pagamento será efetuado pela Administração em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da liquidação da despesa, mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada pelo fiscal do contrato, por meio de ordem bancária ou depósito em conta indicada pela contratada.													O pagamento ficará condicionado à verificação da regularidade fiscal e trabalhista da contratada, bem como à confirmação do cumprimento das obrigações contratuais estabelecidas neste Termo de Referência.
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art. 6º, inciso XXIII, alínea “h”, da Lei nº 14.133/2021).
A seleção do fornecedor será realizada por meio de processo licitatório, na modalidade a ser definida pela Administração, observando-se as disposições da legislação vigente e os princípios que regem as contratações públicas.								O critério de julgamento das propostas será o menor preço, desde que atendidas integralmente às especificações técnicas e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência, garantindo a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.		Para participação no certame, os licitantes deverão apresentar toda a documentação de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e qualificação econômico-financeira, conforme exigido no edital e em conformidade com a legislação aplicável.	Durante a fase de análise das propostas, os licitantes deverão apresentar documentação técnica que comprove que o equipamento ofertado atende às especificações estabelecidas neste Termo de Referência, podendo ser exigidos, entre outros documentos:
· Prospectos técnicos ou catálogos do fabricante, contendo as especificações completas do equipamento ofertado;
· Folders ou materiais informativos que descrevam as funcionalidades, características e recursos pedagógicos da solução proposta;
· Vídeos demonstrativos que evidenciem o funcionamento da Mesa Digital Interativa e dos aplicativos educacionais;
· Manuais técnicos ou documentos do fabricante que permitam a verificação das características do equipamento;
· Todos os catálogos, vídeos demonstrativos, laudos, arquivos digitais ou manuais técnicos exigidos para a comprovação técnica deverão ser anexados e enviados exclusivamente por meio da plataforma oficial do certame ou, quando expressamente solicitado pela Administração, para o e-mail institucional oficial do setor responsável. É terminantemente vedado o envio ou a aceitação de documentos, arquivos e links via aplicativos de mensagens instantâneas (como WhatsApp ou similares), a fim de garantir a formalidade, a segurança jurídica, a isonomia e a auditabilidade do processo licitatório.
A Administração poderá solicitar esclarecimentos, complementações ou comprovações adicionais sempre que necessário para confirmar que o produto ofertado atende plenamente às especificações técnicas exigidas.									Somente serão consideradas classificadas as propostas que comprovarem, por meio da documentação apresentada, que o equipamento ofertado é compatível com todas as características técnicas, pedagógicas e funcionais descritas neste Termo de Referência, assegurando a adequada execução do objeto contratado.
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DOS PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, COM OS PARÂMETROS UTILIZADOS PARA A OBTENÇÃO DOS PREÇOS E PARA OS RESPECTIVOS CÁLCULOS. (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘i’, da Lei nº 14.133/2021).
A estimativa do valor da contratação foi realizada com base em pesquisa de preços de mercado, observando-se os parâmetros estabelecidos na legislação vigente.				O objeto da presente contratação corresponde à aquisição de 10 (Dez) unidades de mesa digital interativa com valor unitário estimado de R$ 33.005,00 (Trinta e três mil e cinco reais), perfazendo o valor total estimado de R$ 330.050,00 (Trezentos e trinta mil e cinquenta reais ).		A memória de cálculo adotada para a definição do valor estimado considerou a média dos preços obtidos nas cotações realizadas.									O valor unitário foi definido a partir da média aritmética dos preços coletados, desconsiderando-se valores inexequíveis ou excessivamente elevados, a fim de garantir maior fidedignidade ao preço de mercado.										Os preços obtidos refletem a realidade de mercado para o objeto pretendido, considerando suas especificações técnicas, nível de tecnologia embarcada e finalidade educacional.													No julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM. No preço ofertado deverão estar inclusas todas as despesas, bem como todos os tributos, seguras e demais encargos necessários à completa execução do objeto.
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘j’, da Lei nº 14.133/2021). 
As informações contábeis acerca da referida contratação serão anexadas ao processo pertinente durante a conclusão da fase interna pelo Departamento de Licitações, juntamente com a Secretaria Municipal de Contabilidade e Finanças.


Santo Antonio do Sudoeste-Paraná, 29 de julho de 2026.


         ELISANDRA SCHNEIDER TONINI
Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esporte.


























EDITAL DE PREGÃO Nº 028/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 697/2026 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: Menor Preço, Por item
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de solução educacional integrada, composta por equipamento digital interativo, plataforma pedagógica compatível e serviços associados, destinada ao atendimento das necessidades da Rede Municipal de Ensino de Santo Antônio do Sudoeste – PR.
ANEXO III
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
(Uso obrigatório por todas as licitantes)
(Papel timbrado da licitante)

A empresa	, estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, se houver), inscrita  no  CNPJ  sob  nº  .......................,  neste  ato  representada  por  .............................,  cargo,  RG	, CPF.......	, (endereço), vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2026 em epigrafe que tem por objeto a Contratação de empresa para fornecimento de solução educacional integrada, composta por equipamento digital interativo, plataforma pedagógica compatível e serviços associados, destinada ao atendimento das necessidades da Rede Municipal de Ensino de Santo Antônio do Sudoeste – PR, conforme quantidades, especificações, exigências e condições estabelecidas neste documento, conforme inciso I do § 1° do art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme segue:
	LOTE 001 – Lote 001

	Item
	Nome do produto
	Marca
	Unidade
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	Xxx
	Xxx
	Xxx
	Xxx
	R$
	R$



Informar Valor total R$...

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus anexos.


.............................................................................., ........,	de 2026.
Local e Data


Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)






EDITAL DE PREGÃO Nº 028/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 697/2026 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: Menor Preço, Por item
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de solução educacional integrada, composta por equipamento digital interativo, plataforma pedagógica compatível e serviços associados, destinada ao atendimento das necessidades da Rede Municipal de Ensino de Santo Antônio do Sudoeste – PR.

ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
(Papel timbrado da licitante)

Ao pregoeiro e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Santo Antonio do Sudoeste, Estado do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2026


Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na..............................................., através de seu representante legal infra-assinado, que:

1. Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 68 da Lei n.º 14.133/21, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).

1. Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública.

2. Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este Município,  que  o(a) responsável  legal da empresa é o(a) Sr.(a), Portador(a) do RG sob	nº..................	e	CPF	nº.........................,cuja função/cargo é. (sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/Contrato.

3. Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública.

4. Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).

5. Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-mail:
Telefone: ()

6. Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.

7. Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob n.º	, para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Contrato, referente ao Pregão Eletrônico Nº 028/2026e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

8. A empresa ..........................................., com sede na ..............................................................., nº .............., sob CNPJ nº .................................., por intermédio de seu representante  legal o senhor(a) ............................................, portador (a) da Carteira de Identidade n° ........................... e do CPF n° ........................, DECLARA, sob as penas da Lei, que se obriga a oferecer garantia, objeto deste edital, conforme constante no Anexo II do presente Edital, pelo prazo estipulado no edital, contados da solicitação, sendo que durante o período de garantia sempre através de representantes autorizados, devendo realizar substituições quando de imperfeições constatadas em suas características, sem qualquer ônus para a administração.

9. Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na ............................................, através de seu representante legal infra-assinado, declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

10. Declaramos que a empresa atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

11. Declaramos que a empresa cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

12. Declaramos que nossas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.




.............................................................................., ........,	de 2026.
Local e Data


Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)




	




EDITAL DE PREGÃO Nº 028/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 697/2026 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: Menor Preço, Por item
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de solução educacional integrada, composta por equipamento digital interativo, plataforma pedagógica compatível e serviços associados, destinada ao atendimento das necessidades da Rede Municipal de Ensino de Santo Antônio do Sudoeste – PR.

ANEXO V

MINUTA TERMO DE CONTRATO – (LEI Nº 14.133/21)
FORNECIMENTO DE BENS


Contrato Administrativo nº XXX/2026 que fazem entre o Município de Santo Antonio do Sudoeste-Paraná, por intermédio do (a) SECRETARIA DE EDUCAÇÃO e a empresa XXXXXXXXXXXXX. 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE, com sede na Avenida Brasil, 1431, estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 75.927.582/0001-55, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor Ricardo Antonio Ortina, inscrito no CPF sob o nº 020.697.089-77 e abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) em ............................. doravante designado CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo nº 697/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para fornecimento de solução educacional integrada, composta por equipamento digital interativo, plataforma pedagógica compatível e serviços associados, destinada ao atendimento das necessidades da Rede Municipal de Ensino de Santo Antônio do Sudoeste – PR, conforme quantidades, especificações, exigências e condições estabelecidas neste documento, conforme inciso I do § 1° do art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme especificações, características e quantidades abaixo:
0. Objeto da contratação:
	LOTE 001 – Lote 001

	Item
	Nome do produto
	Marca
	Unidade
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	Xxx
	Xxx
	Xxx
	Xxx
	R$
	R$



1. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.
1. O prazo de vigência da contratação é de 12(Doze) meses contados do(a) assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
1.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.
2. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
2.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
3. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
4.1. PREÇO
1. O valor total da contratação é de R$....(...).
4.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
4.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
4.2. FORMA DE PAGAMENTO
2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
4.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
4.3. PRAZO DE PAGAMENTO
4.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
4.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
4.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de Preços ao Consumidor Aplicado (IPCA) de correção monetária.
4.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
4.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
4.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
1. o prazo de validade; 
a) a data da emissão; 
b) os dados do contrato e do órgão contratante; 
c) o período respectivo de execução do contrato; 
d) o valor a pagar; e 
e)  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
4.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
4.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.   
4.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
4.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
4.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
4.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
4.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  
4.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
11. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
5. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)
5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.6. O reajuste será realizado por apostilamento.
6. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
6.1. São obrigações do Contratante:
6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
6.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
6.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
6.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
6.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
6.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
6.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
6.1.8. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordina
7. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII)
7.1.  Fornecer os equipamentos em estrita conformidade com as especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência. 
7.2. Entregar equipamentos novos, de primeiro uso, livres de defeitos de fabricação, acompanhados de todos os componentes necessários ao seu pleno funcionamento.  A partir do recebimento da Nota Empenho/Requisição, deverá respeitar o prazo máximo de 30 dias para entregar no local determinado pela Secretaria Municipal de Educação. 
7.3. Responsabilizar-se pelo transporte, carregamento, descarregamento e entrega dos equipamentos nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Educação, sem qualquer custo adicional para a Administração. 
7.4. Disponibilizar solução pedagógica plenamente compatível com os equipamentos fornecidos, garantindo sua integração e funcionamento durante todo o período de vigência da garantia. 
7.5. Realizar, preferencialmente de forma presencial, capacitação destinada aos profissionais indicados pela Secretaria Municipal de Educação para utilização dos equipamentos e da solução pedagógica, podendo, excepcionalmente, ocorrer em formato remoto mediante autorização expressa da Administração. 
7.6. Fornecer material de apoio referente ao treinamento, em formato digital ou impresso, contendo orientações para operação dos equipamentos e utilização da solução pedagógica.
7.7. Disponibilizar assistência técnica durante o período de garantia, responsabilizando-se pelo fornecimento de peças, componentes, mão de obra, atualizações corretivas e demais serviços necessários ao restabelecimento do pleno funcionamento da solução;
7.8. Substituir, sem ônus para a Administração, equipamentos que apresentarem defeitos de fabricação, vícios ou desconformidade com as especificações contratadas, nos prazos estabelecidos no Termo de Referência;
7.9. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, securitários e demais despesas decorrentes da execução contratual;
7.10. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
7.11. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, total ou parcialmente, o objeto em que forem verificados vícios, defeitos ou incorreções decorrentes do fornecimento;
7.12. Atender prontamente às solicitações da fiscalização do contrato, prestando todas as informações e esclarecimentos solicitados pela Administração;
7.13. Observar a legislação aplicável à proteção de dados pessoais, quando houver tratamento de dados decorrente da utilização da solução fornecida;
7.14. A contratada permanecerá integralmente responsável perante a Administração pela execução do objeto contratado, ainda que utilize rede autorizada, assistência técnica credenciada ou parceiros comerciais para execução de atividades acessórias, vedada a transferência integral da execução contratual ou a subcontratação que comprometa a qualidade, a integração da solução, a segurança das informações ou a responsabilidade da contratada perante a Administração.
8. CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
1. der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)
iv) Multa:
(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias;
(1) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total do contrato.
1. O atraso superior a 10(dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
8.3. [bookmark: _Hlk78351618]A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º)
8.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
8.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
8.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
8.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
8.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
8.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
a) as peculiaridades do caso concreto;
b) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
c) os danos que dela provierem para o Contratante;
d) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
8.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
8.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
9. CLÁUSULA DÉCIMA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
9.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
9.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
9.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
a) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
9.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
9.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
9.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
2. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
9.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
9.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
9.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
9.4.3. Indenizações e multas.
10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
10. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
	Dotações

	Exercício da despesa
	Conta da despesa
	Funcional programática
	Fonte de recurso
	Natureza da despesa
	Grupo da fonte

	2026
	1100
	06.001.12.361.1201.2022
	103
	3.3.90.30.00.00
	Do Exercício

	2026
	1470
	06.003.12.365.1202.2026
	103
	3.3.90.30.00.00
	Do Exercício

	2026
	2100
	06.007.12.361.1201.2023
	103
	3.3.90.30.00.00
	Do Exercício


11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) CASOS OMISSOS (art. 92, III)
11.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
12.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
12.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO
13.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO (art. 92, §1º)
14.1.  É eleito o Foro da Comarca de Santo Antonio do Sudoeste – PR, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.
...........................................,  .......... de.......................................... de 2026.

_________________________
Representante legal do CONTRATANTE
_________________________
Representante legal do CONTRATADO
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